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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as 
Políticas Públicas” reuni pesquisas entorno de um debate atualizado e propositivo 
sobre a educação no Brasil. Apresentamos um conjunto de resultados e propostas 
que visam contribuir com a educação brasileira a partir de um diálogo intercultural e 
suas relações com as políticas públicas em educação.

São 108 artigos divididos em 5 Volumes. No Volume 1, os artigos foram reunidos 
em torno de temáticas voltadas para Políticas Públicas, Gestão Institucional e História 
e Desafios Socioeducacionais, totalizando 20 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação Superior e Formação de 
Professores. São 21 artigos que chamam para um diálogo propositivo e instigante. 
O índice é um convite a leitura.

Compõe o Volume 3, 25 artigos em torno das temáticas Prática Pedagógica, 
Educação Especial e Interdisciplinaridade. Este volume é bem crítico e traz propostas 
inovadoras que merecem atenção especial do leitor. 

O Volume 4 traz 20 artigos bem estruturados e também inéditos que discorrem 
sobre práticas e propostas para a prática do uso das tecnologias em espaço escolar 
e da Educação de Jovens e Adultos. 

Fechamos a obra com 22 artigos selecionados para o Volume 5, agrupados 
em torno das temáticas do Ensino Fundamental, da Educação Infantil e de Gênero 
e Racismo.

A obra “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas 
Públicas” está completa e propõe um diálogo útil ao leitor, tanto no desenvolvimento 
de novas pesquisas quanto no intercâmbio científico entre pesquisadores, autores 
e leitores.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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A LEI 11.645/2008 E O ENSINO DE HISTÓRIAS E 
CULTURAS INDÍGENAS NO ENSINO FUNDAMENTAL I 
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RESUMO: Neste capítulo avaliaremos 
modificações e impactos da Lei 11645/2008, 
com a obrigatoriedade do ensino das histórias 
e culturas dos povos indígenas, nas aulas de 
história do Ensino Fundamental I, na região 
metropolitana da cidade de Belo Horizonte, 
capital do Estado de Minas Gerais, Brasil. 
Empregaremos como estratégia analítica e 
metodológica o mapeamento de diferentes 
abordagens do tema no cotidiano escolar e nas 
práticas de ensino-aprendizagem. Analisaremos 
entrevistas e dissertações elaboradas pelos 
graduandos do curso de pedagogia em seu 
estágio supervisionado (2017-2018) nas 
classes do 1º ao 5º ano, com alunos de 6 
a 10 anos. Para análise dos relatórios de 
nossos estagiários empregaremos o método 
de Classificação Hierárquica Descendente 
(CHD) do IRaMuTeQ, que é um software livre 
ligado ao R para análise de dados textuais, 
desenvolvido pelo Laboratoire d’Études et de 

Recherches Appliquées em Sciences Sociales 
da Universidade de Toulouse. Nesta análise, os 
segmentos de texto são classificados em função 
dos seus respectivos vocabulários, e o conjunto 
deles é repartido em função da frequência das 
formas reduzidas.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino de história, povos 
indígenas, ensino fundamental I, educação;

LAW 11.645/2008 AND THE TEACHING OF 
INDIGENOUS STORIES AND CULTURES 

IN ELEMENTARY SCHOOL I IN THE 
METROPOLITAN REGION OF BELO 

HORIZONTE, MINAS GERAIS, BRAZIL

ABSTRACT: In this chapter we will evaluate 
modifications and impacts of Law 11645/2008, 
with the obligation of teaching the history and 
cultures of indigenous peoples, in classes of 
history of elementary school, in the metropolitan 
region of Belo Horizonte (Minas Gerais, Brazil). 
We will use as methodology the mapping of 
different approaches of the theme in daily 
school and teaching practices. We will analyze 
interviews and dissertations prepared by 
undergraduate pedagogy students in their 
supervised internship (2017-2018) in grades 
2nd to 4th, with students from 6 to 10 years old. 
For the analysis of our interns’ dissertations we 
will use IRaMuTeQ’s Descending Hierarchical 
Classification (CHD) method, which is a free 
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R-linked software for textual data analysis, developed by “Laboratoire d’Études et de 
Recherches Appliquées em Sciences Sociales” of the University of Toulouse. In this 
analysis, the text segments are classified according to their respective vocabularies, 
and their set is divided according to the frequency of the reduced forms.
KEYWORDS: History teaching, indigenous peoples, Elementary School, education; 

1 | 	TRAÇANDO UM PERFIL DAS INSTITUIÇÕES PESQUISADAS E DE SEUS 
PROFISSIONAIS

Essa pesquisa foi realizada em parceria com os estudantes de graduação/
licenciatura em pedagogia da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), 
Campus Belo Horizonte, Minas Gerais (Brasil), no período de estágio supervisionado 
(2017-2018). Cada estudante fez uma entrevista com o professor orientador do 
estágio supervisionado e produziu uma pequena relatoria de sua observação, 
no formato de dissertação, enfocando especialmente o manejo de sala de aula e 
as práticas docentes no ensino das histórias e culturas dos povos indígenas do 
Brasil. Com base no projeto curricular da Universidade, o período de estágio do 
terceiro núcleo formativo (terceiro semestre do curso) é composto por 30 horas. 
Nessa pesquisa contamos com 92 participantes analisando o cotidiano do ensino de 
história dos povos indígenas nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Assim, com a 
cooperação de nossos estudantes, contamos com quase 2760 horas de observação 
em sala de aula, em diferentes escolas da região metropolitana de Belo Horizonte. 

Aproximadamente 39% dos professores entrevistados se autodeclararam 
brancos, 21,7% se identificaram como negros e 38% pardos. Um professor 
entrevistado preferiu não declarar seu pertencimento étnico. A grande maioria dos 
docentes são do sexo feminino (93,5%), tendo apenas 6 homens (6,5%) no universo 
dos profissionais atuantes nas séries iniciais do Ensino Fundamental (3,3%). Um total 
de 57,6% dos profissionais possui apenas o curso de graduação e 22,8 % possuem 
alguma especialização lato sensu. Dentre os entrevistados, quase 80% desses 
professores são formados em licenciatura em pedagogia. Os demais professores 
são licenciados em: História, Geografia, Música, Língua Inglesa, Matemática e 
Química. Com relação ao tempo de magistério, 13% dos trabalhadores declararam 
atuar na área no tempo de 06 a 10 anos. O mesmo percentual foi avaliado para os 
que atuam de 1 a 5 anos na Educação, enquanto 17,4% atuam na área de 15 a 
20 anos; 18,5% trabalham de 21 a 25 anos; e 18,5% estão na área há mais de 25 
anos. Aproximadamente 52,2% dos professores entrevistados atuam em escolas 
municipais, 22,8% nas escolas da rede estadual e 20,7% dos profissionais atuam 
em escolas privadas. O restante dos pesquisados (4%) relataram nos formulários 
a atuação em creches conveniadas à prefeitura. Sobre a disposição espacial das 
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escolas analisadas, verifique-se a tabela 1:

Localidade ou regional NA %
Barreiro 6 6,5
BH e Contagem 3 3,3
Centro 9 9,8
Centro-sul 3 3,3
Contagem 9 9,8
Contagem e Betim 1 1,1
Divinópolis 1 1,1
Leste 5 5,4
Não declarou 1 1,1
Nordeste 18 19,6
Noroeste 3 3,3
Noroeste e Centro-Sul 1 1,1
Noroeste e Nordeste 1 1,1
Norte 6 6,5
Oeste 7 7,6
Pampulha 5 5,4
Ribeirão das Neves 1 1,1
Sudoeste 1 1,1
Sul 3 3,3
Vargem das Flores 1 1,1
Venda Nova 6 6,5
Total 92 100,0

Tabela 1 - Regional da SE ou localidade de atuação do profissional da educação entrevistado
Fonte: Formulários de entrevistas.

Conforme verificamos na tabela 1, não podemos caracterizar regionalmente 
as entrevistas, pois os nossos personagens estão dispostos em diferentes regiões 
das secretarias de educação da região metropolitana de Belo Horizonte. Contudo, 
podemos ter uma amostra espacial que contempla diferentes áreas da metrópole, 
permitindo comparações mais detalhadas sobre as práticas de ensino no tema 
histórias e culturas dos povos indígenas em nossos dados. Aproximadamente 20% 
dos entrevistados estão na região Nordeste e 9,8% respectivamente na região central 
de Belo Horizonte e na cidade de Contagem.

Analisamos que 17,4% dos professores atuam de 30 a 40 horas semanais, 
30,4 % trabalham mais de 40 horas e 32,6% no exercício de 21 a 30 horas. 
Aproximadamente 60,9% dos professores cumprem sua carga horária em apenas 
uma escola e 38% em duas instituições. Ademais, 28,3% dos entrevistados afirmaram 
abordar o tema em datas comemorativas do calendário escolar, citando textualmente 
o mês de abril (19, dia do índio); enquanto 57,6% analisam o tema em diferentes 
contextos escolares e 14,1% não o abordam no seu cotidiano. Nesse contexto, 33,7% 
dos professores consideram as culturas indígenas como “um rico folclore do Brasil”, 
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56,5% como instrumento pedagógico para ser abordado no contexto escolar e 4,3% 
quando vira assunto na mídia. Ao refletirem sobre o currículo, os docentes afirmam 
que constroem conteúdos que tratam positivamente a diversidade (76,1%) e 12% 
incorporam temas da cultura indígena e afro-brasileira em seus métodos de ensino. 
Cerca de 9% dos docentes empregam unicamente o livro didático em suas atividades. 
De maneira geral, os professores possuem uma postura crítica e política ao tema 
da história e cultura dos povos indígenas, pois quase 80% mencionaram reavaliar 
sua prática refletindo sobre os valores e conceitos que trazem introjetados sobre o 
povo indígena e sua cultura, repensando suas ações cotidianas. Enquanto, 7,6% 
dos entrevistados manifestaram que se posicionam de forma neutra, empregando 
a ideia de isonomia e neutralidade, atuando como transmissor de conteúdo dos 
livros didáticos e manuais pedagógicos. No tocante ao racismo e questões raciais 
na escola, 80,4% dos profissionais manifestaram que contextualizam o tema no 
cotidiano escolar promovendo o exercício crítico do estudante e comprometendo-o 
com a transformação social brasileira. Todavia, 14,1% desses profissionais 
consideraram que a abordagem desse tema é feita de forma mais generalizada, 
porque a escola não tem condições de incidir e modificar essa realidade. Apenas 
um dos profissionais da educação manifestaram não ter interesse em debater o 
tema, porque pode gerar conflitos em sala de aula. Contudo, uma grande parte dos 
profissionais (53,3%) considera que as diferenças entre os grupos étnicos e culturais 
devem ser mostradas como diversidade brasileira e 43,5% salientam a possibilidade 
de enfrentamento de racismos e preconceitos.

A porção majoritária dos professores, quase 72%, considera que as situações de 
desigualdade e discriminação presentes na sociedade são importantes instrumentos 
pedagógicos para a conscientização dos alunos quanto à sua luta contra todas as 
formas de injustiça social. E avaliamos quase o mesmo percentual para profissionais 
que analisam a linguagem empregada no cotidiano escolar com o poder de influir 
nas questões de racismo e discriminação (77,2%). Nesta mesma seara, quase 
80% dos professores frisaram que precisam promover maior conhecimento sobre 
as heranças culturais brasileiras. Os profissionais (57,6%) também afirmaram que 
alguns colegas estudam e debatem com os alunos a cultura indígena na escola, em 
determinadas etapas do ano letivo (datas comemorativas). Aproximadamente 27,2% 
dos professores manifestaram a escassez de obras de referência na biblioteca 
da escola e 4,3% disseram não ter qualquer livro sobre o tema. Quase 70% dos 
educadores mencionaram que a biblioteca da Escola possui muitos livros que 
tratam as diversidades e questões étnico-raciais. Ao refletir sobre a sua capacitação 
para atuar nas questões étnico-raciais, os professores afirmaram não possuírem 
oportunidades de estudar as questões em um curso de aperfeiçoamento ou de 
formação continuada (27,2%). Quase 55,4% desses profissionais têm procurado 
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incorporar o assunto nas discussões, reuniões pedagógicas, grupos de estudo e 
momentos de formação nas escolas de atuação.

2 | 	ANALISANDO OS RELATÓRIOS DE ESTÁGIO COM O IRAMUTEQ1:

O Corpus geral foi constituído por 92 textos, separados em 468 segmentos 
de texto (ST), com aproveitamento de 331 segmentos (70,73%) de seu total (468 
ST). Deste conjunto emergiram 16727 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), 
sendo 2990 palavras distintas e 1699 com apenas uma ocorrência (10,16%). Para 
conseguirmos uma melhor visualização das classes, elaboramos um organograma 
(figura 1) com a lista de palavras de cada classe, geradas a partir do teste qui-quadrado. 
Nele emergem as evocações que apresentam vocabulário semelhante entre si e 
vocabulário diferente das outras classes. A seguir serão descritas, operacionalizados 
e exemplificadas cada uma dessas classes de medidas na classificação hierárquica 
descendente. (Ver figura1)

Figura 1 - Dendrograma ou Classificação hierárquica descendente e ascendente

1	 Para análise dos relatórios de nossos estagiários empregaremos o método de Classificação Hierárquica 
Descendente (CHD) do IRaMuTeQ (IRAMUTEQ), que é um software livre ligado ao R para análise de dados tex-
tuais, desenvolvido pelo Laboratoire d’Études et de Recherches Appliquées em Sciences Sociales da Universidade 
de Toulouse. Nesta análise, os segmentos de texto são classificados em função dos seus respectivos vocabulários, 
e o conjunto deles é repartido em função da frequência das formas reduzidas. Esse fator permite classificarmos 
em grupos discursos tão diversos e valorizar os sujeitos que possuem maior impacto na análise da realidade em 
questão. Para baixar o software e o tutorial para uso da análise textual, acesse: Disponível em: IRAMUTEQ http://
www.iramuteq.org/documentation/fichiers/tutoriel-en-portugais. Acesso em 13/12/2019.
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O dendrograma ou a classificação Hierárquica Descendente (CHD) (análise 
padrão) dos relatórios dos estagiários apresentou cinco classes. O conjunto de 
92 entrevistas (dissertações/relatos de estágio) sofreu duas divisões a partir do 
processamento do programa computacional. Houve a partição do corpus em dois 
subgrupos, e classificamos o primeiro sob o título “práticas pedagógicas no ensino 
de história e culturas indígenas”, composto pelas classes 5 (18,1%), 4 (14,8%) e 1 
(14,3%). Por conseguinte, nomeamos o subgrupo 2 como análise do tema “história 
indígena e o contexto escolar”. O conjunto 2 é composto pelas classes 3 (17,5%) e 
2 (26,6%). O percentual que significou uma maior expressão dos conteúdos foram 
as classes 1 e 2, designadas por “Práticas do estágio Supervisionado” e “Propostas 
de ação”, representando respectivamente 23% e 26,6% do nosso corpus. Cumpre 
ressaltar que a análise do programa é por incidência de léxicos, ou seja, as 
palavras mais significativas dos conteúdos estão dispostas nas primeiras linhas do 
dendrograma, sendo consideradas mais relevantes e mais recorrentes para cada 
classe. Podemos verificar certa harmonia no agrupamento das classes apresentadas, 
pois seus resultados não foram tão discrepantes nas ocorrências dos conteúdos e 
palavras.

Na primeira ramificação, foram agrupadas 3 classes diferentes, como se 
fossem subtemas, comparando a proximidade dos vocábulos nos diferentes textos. 
Identificamos a classe 5 pelo título “Projetos Pedagógicos na Escola” (60/331 – 
18,13%), a classe 4 por “Planejamento de atividades docentes” (49/331 – 14,8%) 
e a classe 1 identificamos por “Práticas do estágio Supervisionado” (76/331 – 
22,96%). A segunda ramificação, “história indígena e o contexto escolar”, consiste 
no agrupamento da classe 3, denominada “História brasileira”, (58/331 – 17,52%), e 
da classe 2, “Propostas de ação”, (88/331 – 26,59%). 

O conjunto da classe 1, “materiais didáticos” revelam a observação recorrente 
dos professores em pautarem suas práticas em salas de aula nos textos e conteúdos 
dispostos nos manuais. Analisamos a classe 1 e a 5 como “práticas pedagógicas 
no ensino de história e culturas indígenas”, porque apresentam questões 
relacionadas ao saber e contexto do profissional da educação básica (séries 
iniciais do Ensino Fundamental) em seu cotidiano escolar. Ao realizar a análise 
fatorial de correspondência (AFC), o software IRAMUTEQ processou o corpus das 
dissertações/relatos de estágio e preparou um plano fatorial, demonstrado na figura 
2, contendo as oposições entre as cinco classes. Os conteúdos das narrativas dos 
estudantes se distribuíram em cinco zonas ou conglomerados, de modo não aleatório 
e correspondente as formas específicas das classes. 
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Figura 2 - Análise Fatorial de Correspondência
Fonte: Imagem gerada por IRAMUTEQ – corpus: 92 relatórios de estágio.

Para o eixo 1 (horizontal), destacam-se, no lado negativo ou à esquerda da 
figura, as palavras que objetivaram contexto lexical aglutinadas nas classes 5 e 4. 
No espaço fatorial, as classes citadas se posicionam próximas umas das outras, 
confirmando as duas nuvens espacialmente agrupadas, assim como  agregadas 
à classe 1. A conformação deste conglomerado localizado no lado esquerdo 
corresponde à temática basilar do presente estudo, assim como dos conteúdos de 
observação das práticas pedagógicas e metodologias nas salas de aula durante o 
período do estágio.

No eixo oposto, no lado positivo, à direita, posicionam-se as palavras com 
maiores cargas fatoriais agrupadas na classe 2. Na linha vertical da figura, avaliamos o 
agrupamento de palavras relacionadas a indivíduos que manifestaram a necessidade 
de modificações no processo educativo, com a inserção da temática étnico racial no 
ambiente escolar, visando a promoção da igualdade e a valorização da diversidade. 
Os argumentos teóricos, metodológicos e historiográficos (representados pela classe 
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3) são também apresentadas na sessão inferior do eixo 1, estando em maior conexão 
com a classe 2. Esta associação das representações discursivas nos demonstra 
que necessitamos aproximar a produção historiográfica dos métodos e projetos de 
ação social no cotidiano escolar. Esses conglomerados ou nuvens de palavras nos 
sugerem uma maior integração das classes 1, 2, 4 e 5, pois estão interconectadas e 
sobrepostas. A partir dessa representação gráfica, podemos observar as estratégias 
analisadas pelos estudantes para modificação das práticas e métodos de ensino da 
realidade escolar analisada. Ademais, os textos do nosso corpus empreenderam uma 
análise dos cotidianos escolares e propuseram novas abordagens e metodologias 
para o ensino de história. O sutil distanciamento da classe 3 na AFC revela a 
necessidade de um maior diálogo com a produção historiográfica e a formação 
continuada e capacitação de professores. O repertório conceitual e metodológico 
construído pelos nossos estudantes no espaço da Universidade parece não ressoar 
ou impactar nos cotidianos escolares que foram analisados.

3 | 	ANÁLISE DAS CLASSES E CONTEÚDOS DOS RELATÓRIOS

Analisaremos a ramificação que denominamos “práticas pedagógicas no ensino 
de história e culturas indígenas”, que é formada pelas classes 1, 4 e 5. A classe 5, 
“Projetos Pedagógicos na Escola” (60/331 – 18,13%), foi composta por palavras e 
radicais que analisam os projetos pedagógicos na escola, tais como feiras de ciências, 
oficinas, apresentação de teatro e práticas de lazer. Os estagiários descreveram 
as metodologias empregadas nestes eventos. Dispomos alguns recortes editados, 
oriundos da análise do programa IRAMUTEQ, com as palavras dispostas em negrito, 
que se referem aos conteúdos dessa classe. O software também indicou os indivíduos 
com maior expressão para analisarmos as produções textuais dos estagiários. 

“[...] além  de trabalhar todo o conteúdo  didático  acerca do  tema  terá de criar 
um projeto sobre o aspecto específico pelo qual sua classe ficou responsável e 
apresenta-lo no evento escolar para a comunidade [...] (indivíduo 29, negritos do 
software) 

“[...] na instituição é trabalhado os  temas  durante todo o  ano  letivo dando um 
enfoque maior nos meses de abril e novembro, nos quais são trabalhados mais 
a fundo a cultura indígena e negra com apresentações contação de histórias [...] 
(indivíduo 56, negritos do software)
“[...] uma vez que são apresentados aos alunos esses temas, são estruturados 
eventos para apresentarem para a comunidade músicas, tais como funk, rap, danças 
africanas, capoeira, dança de rua, dentre outras; assim como diversas artes como 
pinturas e desenhos, grafismos indígenas [...] (indivíduo 70, negritos do software)

A classe 4, que designamos por “Planejamento de atividades docentes” (49/331 
– 14,8%), revela aspectos da configuração e propostas de atuação dos professores 
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em sala de aula. Dispomos alguns recortes editados, oriundos da análise do 
programa IRAMUTEQ, e avaliamos uma grande preocupação com a comunicação, 
com a linguagem e transmissão dos conhecimentos com vistas a evitar racismos e 
valorizar as diversidades culturais. Destacamos algumas seções das dissertações:

“[...] a escola ainda tem que procurar incorporar [o tema] não só nas reuniões ou 
em suas datas respectivas, esse tinha que ser um assunto mais abordado dentro 
da escola; porque são temas que convivemos diariamente para poder esclarecer 
melhor sobre o que é a diversidade cultural e o que é o racismo [...]" (indivíduo 
36, negritos do software)
“[...] no cotidiano é usada uma  linguagem bem clara para que o entendimento 
venha ser compreendido [...]" (indivíduo 49, negritos do software)
“[...] incorporando o assunto da  linguagem  e do respeito assim abordando e 
conscientizando os alunos  sobre as práticas culturais  sociais com respeito 
ao próximo. Podemos observar que a  biblioteca possui  livros  variados 
que  aborda  o  assunto, sendo empregados pela docente, conscientizando na 
luta contra a injustiça racial [...]"  (indivíduo 28, negritos do software) 
"[...] com esta entrevista e diálogo com a professora pude analisar o quão carente 
é o estudo desta temática no cotidiano escolar, em pleno século XXI, percebemos 
uma abordagem retrógrada e que só é trabalhada quando ocorre algum fato 
preponderante ou em datas comemorativas, anualmente, transcorrendo sempre 
da mesma forma [...]” (indivíduo 59, negritos do software)

Os estagiários relataram algumas abordagens corriqueiras no cotidiano 
escolar, tais como “vestir”, adornar e pintar alunos como indígenas (especialmente 
nas séries iniciais de alfabetização e na educação infantil), as “celebrações” no dia 
19 de abril, assim como tratar das influências dos indígenas na culinária, na língua e 
nas danças em feiras de ciências e datas comemorativas. Segundo as observações 
dos estudantes, nesta atividade investe-se em uma imagem caricata do indígena, 
na qual os alunos se “fantasiam” com corpos pintados, saiotes de palha, penachos 
de cartolina, penas de aves domésticas e emissão de sons aleatórios com a boca. 
Os nativos são retratados nesta prática como primitivos, inferiores a outras etnias 
e bárbaros. Essa ação pedagógica reforça os padrões culturais e de consumo do 
mundo ocidental (“homem branco”, autodeclarado “civilizado”). Acreditamos que esta 
temática não deve ser trabalhada apenas no dia “19 de abril”, porque os temas de 
diversidade étnico-cultural, preconceitos e racismo devem ser tratados de maneira 
pedagógica pela escola. Desta forma, a história e culturas dos povos indígenas 
devem ser integradas a toda a grade curricular e projeto político pedagógico da 
instituição. Como estratégia de ensino, o professor precisa estudar os grafismos 
indígenas e suas linguagens nestas sociedades. Assim, quando o docente empregar 
desenhos e pinturas corporais poderá promover a compreensão dos estudantes dos 
diferentes signos e significados das pinturas e artes nativas.

Na classe 1, que identificamos por “Práticas do estágio Supervisionado” 
(76/331 – 22,96%), verificamos procedimentos de análise da observação do estágio. 
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Conforme os relatos:

“[...]não sendo abordado dentro da sala de aula, não presenciei. É perceptível 
esta abertura pela disponibilidade das professoras com as quais conversei de 
discutir a  temática  e de demonstrar interesse sobre o tema [...]” (indivíduo 27, 
negritos do software)
 “[...] pelo que pude  observar  durante estes dias em que estive na  escola  e 
participando das aulas  e do cotidiano dos alunos principalmente da  turma da 
segunda série  não  ouvi  nenhum comentário sobre as questões  indígenas [...]” 
(indivíduo 09, negritos do software)

Essa classe foi representada especialmente por um relato das práticas e 
cotidiano da observação do espaço escolar, que está diretamente relacionada com 
as classes 5 e 4. A segunda ramificação, “história indígena e o contexto escolar”, 
composta pela relação da classe 3, denominada “História brasileira”, (58/331 – 
17,52%), e da classe 2, “Propostas de ação”, (88/331 – 26,59%), vincula-se aos 
arcabouços teóricos e metodológicos, historiográficos e legislações que embasam 
as atividades e saberes da docência. 

A classe 3 foi composta por conteúdos e discursos que valorizam a importância 
da abordagem das histórias e culturas que conformam a sociedade brasileira. 
Os estagiários observaram a necessidade de abordagem dessas temáticas para 
a compreensão e superação de racismos, preconceitos e desigualdades sociais. 
Vejamos alguns fragmentos dos discursos selecionados pelo programa de análise 
do corpus:

“[...] entretanto não é muito  difícil  apontar o  racismo  recriado e reelaborado 
estatuído pela democracia racial, o racismo à brasileira, está presente nas formas 
abertas ou sutis de discriminação e de repressão às formas laicas e religiosas 
de manifestação privada ou pública da cultura afrobrasileira [...]” (indivíduo 89, 
negritos do software)

“[...] a educação ultrapassa os muros escolares e os aspectos sócio cultural dos 
alunos devem ser levados em consideração no ambiente escolar conforme  lei 
11645/2208 nos estabelecimentos de ensino  fundamental e de ensino médio 
públicos e privados [...]” (indivíduo 14, negritos do software)
 
“[...] percebe-se pouca preocupação do corpo docente, com raras exceções, em 
se desviar das “maneiras antigas” de exposição de temáticas como a diversidade 
étnico racial e promover nos discentes um esclarecimento sobre a real contribuição 
das culturas que fazem parte da construção da identidade nacional brasileira 
[...]” (indivíduo 66, negritos do software)

A classe 02 representa propostas de ação social para alterações de práticas 
de ensino e aprendizagem no cotidiano analisado no estágio supervisionado. O 
estagiário identificado pelo número 78 contribuiu sobremaneira para a composição 
desta classe, portanto, destacaremos alguns fragmentos selecionados pelo software:
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“[...] os professores precisam ser parte da mudança que querem ver no mundo 
e para isso precisam compreender que há uma clara violação de direitos, 
principalmente da população negra. A escola deve promover não só os saberes 
dos materiais didáticos e impostos pelos currículos, mas empregar nas práticas 
educativas que promovam respeito à diversidade [...]”
“[...] assim, às vezes, nos perguntamos quais as medidas para as escolas 
contribuírem para superar e reverter essa vergonhosa herança da nossa história 
(racismo) [...] o mais importante é precisamos mudar o pensamento hegemônico 
[...]” 
“[...] valorizar as diversas manifestações culturais, privilegiar o exercício do diálogo 
como forma de resolver pequenos conflitos. E por fim, é importante trabalharmos 
a relação étnico-racial no dia a dia e não somente no dia da consciência negra ou 
do indígena, pois esse contexto está presente em nossa vida constantemente [...]” 
(indivíduo 78, negritos do software)

Assim, o indivíduo 89 também destacou em sua dissertação a necessidade 
de empregar chaves da disciplina história para a construção das subjetividades e 
identidades discentes:

“[...] a educação e a história se constroem nas interações do cotidiano; nesse 
sentido, conhecer os mecanismos de dominação simbólicos e concretos que 
estão presente no nosso cotidiano pode ser um dos caminhos para a promoção 
uma política educacional, que leve em conta os grupos social e historicamente 
discriminados[...]”
“[...] como também deixa de proporcionar o desenvolvimento de ações para que 
os alunos que pertencem a grupos historicamente submetidos se reconheçam 
na diversidade da sua identidade social e coletiva [...]. (indivíduo 89, negritos do 
software)

Nos projetos de trabalho nas escolas que valorizam a cultura indígena como 
integrante de nosso arcabouço cultural, ora aciona-se uma tradição para reafirmação 
de um modelo cultural, considerado civilizado e ideal, ora cunha-se um modelo de 
“cultura mestiça”. Esses projetos desenvolvidos nas escolas e as práticas docentes 
recaem na rememoração e constatação da violência e exclusão sofrida pelos 
negros e indígenas, não concedendo contornos precisos à memória destes agentes 
históricos. Ao analisar os relatos sobre o estágio, destacamos algumas estratégias 
pedagógicas e propostas de ação que podemos empregar no cotidiano escolar, 
utilizando a Lei Nº 11.645/2008 e abordando a temática em todo o currículo escolar, 
no cotidiano institucional e das práticas didáticas. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo antropóloga Manuela Carneiro da Cunha (2007), o valor do 
conhecimento científico e do conhecimento tradicional são incomensuráveis, mas 
essas diferenças não residem apenas em seus resultados, tendo suas raízes em suas 
concepções e representações. Conforme os argumentos da estudiosa, a ciência possui 
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uma pretensão histórica de universalidade; propondo explicar de forma racional, 
objetiva e experimental uma realidade. Esse conhecimento hierarquiza e discrimina 
outros saberes, considerando-se a forma mais eficaz e verdadeira de interpretação 
do mundo. Deste modo, as culturas e histórias indígenas são consideradas como 
inferiores e por vezes são olvidadas pelas instituições escolares. Para Hugh Lacey, 
“o conhecimento tradicional e indígena pode não estar em oposição ao conhecimento 
científico, mas aberto à interpretação como resultado das práticas de aquisição de 
conhecimento”. (LACEY, 2012, p. 426) Ainda segundo o pesquisador, esses valores 
culturais que diferem dos valores ocidentais, considerados hegemônicos, impactam 
positivamente sobre estratégias e abordagens da prática científica. (LACEY, 2012, 
p. 426, 440)

Deste modo, o conhecimento indígena não precisa opor-se ao conhecimento 
científico, porque possui credenciais empíricas legítimas que independem do uso 
de metodologias e estratégias de pesquisa. Esse conjunto de saberes indígenas 
não se pauta nas classificações e nas subdivisões precisamente definidas, tal 
como acontece nas ciências e culturas ocidentais. Esses saberes estão ligados às 
cosmologias e aos territórios dos povos nativos, portanto, envolvem conjuntos de 
rituais, cantos, mitos, danças, ancestrais, mais velhos das aldeias, espíritos, fauna e 
flora. Segundo Manuela Carneiro da Cunha, o conhecimento tradicional é geralmente 
considerado como uma tradição imóvel e homogênea, como um acervo transmitido 
pelos antepassados e preservado sem mudanças. E essa interpretação ocorre 
quando esse conhecimento é comparado ao científico, mas é importante frisar que 
essa tradição se modifica constantemente conforme os interesses e histórias de seu 
povo, assim como cada etnia possui seu próprio repertório cosmológico e práticas 
culturais. (CUNHA, 2007, p. 78)  Enfim, para a difusão desses saberes é necessário 
manter suas práticas e ter grupos adeptos, ou seja, um dado repertório deve atender 
as aspirações culturais e as visões de mundo de um grupo. 

Desta forma, ainda segundo a antropóloga Manuela Carneiro da Cunha, os 
saberes dos povos indígenas estão sujeitos a uma “biopirataria genuinamente 
nacional”, porque ainda são vilipendiados e inferiorizados por muitos brasileiros. Por 
vezes, esse conhecimento nativo é considerado apenas um apêndice ou acessório 
da cultura brasileira, sendo a ele também atribuído um caráter arcaico e vinculado 
a um passado distante. Algumas culturas indígenas são erroneamente designadas 
como “fósseis vivos” e “patrimônios”, como se fossem apenas legatárias de um 
conhecimento ancestral. (CUNHA, 2007, p. 83) 

Para o antropólogo Eduardo Viveiros de Castro (2002), por vezes os 
pesquisadores e professores se colocam na perspectiva de produtores do 
conhecimento, conferindo aos nativos o patamar de meros objetos de estudo. 
Viveiros de Castro nos instiga ainda a colocar fim nesta relação assimétrica entre 
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o estudioso e o seu objeto, procurando entender o discurso do indígena como 
detentor de sentido. Em sua opinião, torna-se necessário compreender as ideias 
nativas. Nas suas atividades, o professor emprega sua cultura para a análise da 
história dos índios, por vezes ampliando interpretações etnocêntricas criadas pela 
própria ciência. Desse modo, a problematização das experiências nativas é olvidada 
nas suas pesquisas e práticas de ensino. Precisamos observar os significados das 
vivências de seus sujeitos, observando o indígena como ator, protagonista de sua 
história, e não como um mero objeto de estudo. Ao abordarmos os conceitos e 
leituras do passado relativos à história indígena e às relações étnicas no Brasil, 
problematizamos a compreensão de nossa realidade sociocultural e histórica, 
e, portanto, evidenciamos o tipo de escola e sociedade que almejamos. Ao 
ressaltarmos a história e a participação dos indígenas na constituição da cultura e 
saberes brasileiros, acreditamos que a nossa disciplina cumpre de fato um papel 
social.
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